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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
Quadra 502 Sul, Avenida Joaquim Teotônio Segurado - Bairro Plano Diretor Sul - CEP 77021-654 - Palmas - TO - www.defensoria.to.def.br


OFÍCIO

OFÍCIO/GAB/DPG Nº 220/2022

Palmas – TO, 31 de maio de 2022.

 
A Sua Excelência, o Senhor
ALBERTO SEVILHA
Conselheiro - 6ª Relatoria
Tribunal de Contas do Estado do Tocantins
Nesta
 

Assunto: Resposta à Citação nº 499/2022 – RELT6

 
 

Senhor Conselheiro Relator,

 

A par de cumprimentá-lo cordialmente, em atenção à Citação nº 499/2022 – RELT6, sirvo-me do
presente para expor e requerer o que segue.

A questão controvertida objeto da citação advém de supostas impropriedades indicadas no Alerta
887/2020 (evento 5 dos Autos TCE 1085/2020), e avocadas à Prestação de Contas de Ordenador/2020 pelo
Ministério Público de Contas, por meio do Parecer nº 563/2022, nos seguintes termos:

 

Como dito, apesar de terem sido apresentados diversos documentos listados no
Alerta n. 887/2020, promovendo-se, desta feita, a regularização da 3ª fase junto
ao SICAP, os contratos referentes à locação de imóveis nos municípios de Gurupi,
Paraíso, Tocantinópolis, Colinas e Taguatinga – embora constem como despesas
empenhadas – não foram localizados ou sequer exibidos quando solicitados aos
responsáveis.

 

O Ministério Público de Contas informou em seu Parecer que a Análise de Defesa n. 18/2021
(evento 15 do processo 1085/2020) apontou que os “empenhos referentes aos contratos de locação de imóveis
nos municípios de Gurupi, Paraíso, Tocantinópolis, Colinas e Taguatinga, não foram encontrados os
respectivos processos de licitação no SICAP, conforme descriminação do Alerta n. 887/2020. Anexo, consulta
realizada no dia 05/07/2021”.

Destarte, o cerne do tema em testilha é a suposta ausência dos Contratos de Locação de imóveis
nos municípios de Gurupi, Paraíso, Tocantinópolis, Colinas e Taguatinga junto ao SICAP-LCO.

Prefacialmente, destaca-se que as contratações de imóveis para locação se aperfeiçoam mediante
permissivo legal, estabelecido no artigo 24, inciso X, da Lei n.º 8.666/93, via dispensa de licitação quando
reunidas as condições exigidas:
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Art. 24. É dispensável a licitação:

X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades
precípuas da administração, cujas necessidades de instalação e localização
condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de
mercado, segundo avaliação prévia;

 

Desta forma, os contratos de locação referidos são fruto de dispensa de licitação lastreada no
aludido dispositivo legal.

No tocante ao lançamento dos respectivos Contratos no SICAP-LCO, tem-se a destacar que a
análise empreendida pela Equipe do TCE-TO, conforme lavrado no Parecer Ministerial, se deu em 05/07/2021.

Em verificação interna pelo departamento responsável da Defensoria Pública, fora constatado
que na referida data, 05/07/2021, os Contratos de Locação dos imóveis nos municípios de Gurupi, Paraíso,
Tocantinópolis, Colinas e Taguatinga se encontravam devidamente lançados junto ao SICAP-LCO, conforme
faz prova os prints, em anexo, que demonstram as datas que os documentos foram reunidos junto ao SICAP-
LCO.

A título de ilustração, apresenta-se planilha abaixo esclarecendo os dados e datas pertinentes aos
Contratos em referência, para os quais, frisa-se, constam os devidos registros junto ao SICAP-LCO em
momento, inclusive, anterior ao dia em que houve a consulta ao Sistema pela Equipe do TCE-TO:

Planilha de informações dos Contratos de Locação lançados no SICAP-LCO - Resposta CITAÇÃO Nº 499/2022-RELT6

UNIDADE GESTORA: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS

ITEM

#ID -

SICAP-

LCO

Nº PROC.

ADM

SICAP -

LCO

Nº PROC. ADM

SICAP-CONTABIL

UNIDADES

PERMITIDAS

PARA EXECUÇÃO

CONTABIL

OBJETO /

MODALIDADE

DATA QUE

O

CONTRATO

FOI

ANEXADO

AO SICAP-

LCO

DATA DO

LANÇAMENTO

DO EMPENHO

DO EXECÍCIO

DE 2020 SICAP-

LCO

INFORMAÇÃO DA

COORDENADORIA

DE CONTRATOS E

CONVÊNIOS

1

25838

*296/2011

296/2011 296/2011
Locação de

Gurupi /

Dispensa de

licitação

13/12/2011 15/12/2020

O termo Contratual e

o empenho do

exercício de 2020

constam lançados no

SICAP-LCO na aba

anexos do Contrato nº

543/2011, conforme

comprovação em

anexo

58814 1500000024438/2015 1500000024438/2015

2 37636 27450/2016 1600000027450/2016 1600000027450/2016

Locação de

Paraíso /

Dispensa de

licitação

14/02/2017 15/12/2020

O termo Contratual e

o empenho do

exercício de 2020,

constam lançados no

SICAP-LCO na aba

anexos do Contrato nº

7/2017, conforme

comprovação em

anexo

3

38910

*241/2010

241/2010 241/2010

Locação de

Tocantinópolis /

Dispensa de

licitação

09/12/2011 15/12/2020 O termo Contratual e

o empenho do

exercício de 2020,

constam lançados na

aba anexos do

Contrato nº 125/2010,

conforme58815 1500000026562/2015 1500000026562/2015
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comprovação em

anexo

4

19336

*199/2012

199/2012 199/2012

Locação de

Colinas /

Dispensa de

licitação

22/10/2012 15/12/2020

O termo Contratual e

o empenho do

exercício de 2020,

constam lançados na

aba anexos do

Contrato nº 97/2012,

conforme

comprovação em

anexo

58816 1500000030829/2015 1500000030829/2015

98962 15000000030829/2015 15000000030829/2015

5 26054 16724/2019 1900000016724/2019 1900000016724/2019

Locação de

Taguatinga /

Dispensa de

licitação

03/09/2019 15/12/2020

O termo Contratual e

o empenho do

exercício de 2020,

constam lançados na

aba anexos do

Contrato nº 44/2019,

conforme

comprovação em

anexo

Portanto, à luz da tabela exposta, corroborada pelos prints de tela do próprio SICAP-LCO, os
Contratos objeto de questionamento, referentes à locação de imóvel nos municípios de Gurupi, Paraíso,
Tocantinópolis, Colinas e Taguatinga já estavam lançados anteriormente a 05/07/2021.

Apenas para tornar ainda mais clarividente os registros no SICAP-LCO, foram repetidos os
lançamentos em 17/05/2022, sem, contudo, prejudicar as datas de lançamento originais, expostas tabelarmente
acima e nos prints anexos.

Reitera-se que desde a resposta fornecida pela Defensoria Pública ao Alerta n. 887/2020, já havia
sido informado que os Contratos em questão estavam anexados no SICAP-LCO, não sendo os mesmos
apresentados naquela ocasião devido ao fato de estarem dispostos no Sistema.

Acosta-se, ainda, em anexo, os Recibos de Entrega referentes à “3ª Fase – Contrato”, junto ao
SICAP-LCO, inerentes aos Contratos de Locação de imóveis nos municípios questionados, bem como as notas
de empenho de cada instrumento contratual referente ao exercício de 2020, acompanhados dos respectivos
prints extraídos do SIAFE para demonstrar a remessa pertinente ao SICAP Contábil.

Desta forma, considerando que o questionamento em referência alude a Contratos registrados no
SICAP-LCO anteriormente à análise do TCE-TO, conforme prints do Sistema e Recibos de Entrega anexos,
reitera-se que todos os instrumentos contratuais foram juntados e, inclusive, foram novamente lançados em
17/05/2022, sem, todavia, prejudicar os registros originários que comprovam as datas citadas na tabela supra,
em consonância à documentação anexa.

Ante o exposto, apresentam-se as informações pertinentes em resposta à Citação nº 499/2022 –
RELT6 e, oportunamente, requer-se a aprovação das contas desta Unidade Gestora, exercício/2020, ante a
inexistência de vícios nos lançamentos objurgados.

No ensejo, a Defensoria Pública reitera que se encontra à disposição para esclarecimentos
adicionais que se façam necessários.

 

Atenciosamente,
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ESTELLAMARIS POSTAL
Defensora Pública-Geral

 
 

Documento assinado eletronicamente por Estellamaris Postal, Defensor Público Geral, em
31/05/2022, às 16:03, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.defensoria.to.def.br/sei/verifica.php
informando o código verificador 0654476 e o código CRC 256A700A.
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